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A sociedade civil contra a Aids:
demandas coletivas e políticas públicas

The civil society against aids: collective demands and public policies

Resumo  Este artigo realiza uma discussão da pro-
dução bibliográfica acerca da organização da soci-
edade civil na luta contra a Aids no Brasil. O obje-
tivo é analisar as diferentes formas de articulação
dos atores sociais, segundo a manifestação das ne-
cessidades coletivas e a conquista de políticas pú-
blicas. Foram recuperadas bibliografias da área da
saúde e das ciências sociais, produzidas desde o
início da epidemia no país até o momento atual. A
análise da produção mostra que a pressão exercida
pelos grupos mobilizados, principalmente no perí-
odo da emergência da epidemia, gerou respostas
por parte do poder público que tinham como refe-
rência o direito ao acesso e à assistência integral
das pessoas que vivem com HIV/Aids. Atualmen-
te, observa-se a heterogeneidade dos grupos da so-
ciedade civil organizada voltados, sobretudo ao
aprimoramento das políticas públicas existentes e
à consolidação dos espaços conquistados. A impor-
tância desse estudo revela-se diante da necessidade
de fortalecimento da ação coletiva para que sejam
reivindicadas do Estado respostas compatíveis com
o enfrentamento das novas demandas levantadas
pelo movimento de luta contra a Aids.
Palavras chave  Aids, Saúde coletiva, Sociedade
civil, Participação

Abstract  This article features a discussion about
the bibliographical output on the organization of
civil society in the campaign against Aids in Bra-
zil. The objective was to analyze the different forms
of articulation of the social players in accordance
with the manifestation of collective needs and the
achievement of public policies. The literature in
the area of health and social sciences was reviewed
from the outbreak of the Aids epidemic in Brazil
through to the present moment. The results show
that the pressure applied by mobilized groups at
the beginning of the epidemic produced a response
of the public authorities for whom the benchmark
was right to access and comprehensive care of peo-
ple infected with HIV/Aids. Currently, there are
heterogeneous groups of organized civil society
working on enhancing existing public policies and
consolidating achievements in the area. The im-
portance of this study lies in the need to strength-
en collective action to demand answers from the
public authorities in order to tackle the new needs
of the campaign to fight Aids.
Key words  Aids, Public health, Civil society, Par-
ticipation
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Introdução

A Aids surgiu no Brasil em princípios da década
de 80, no contexto da redemocratização do país e
da queda do Estado burocrático-autoritário im-
posto pela ditadura militar. Grupos sociais ur-
banos e rurais que se organizaram na década de
70 emergiam então em busca da possibilidade de
renovação da vida política. Denominados de no-
vos movimentos sociais, possuíam em comum a
construção de uma “nova noção de cidadania”,
cidadania como uma estratégica política1,2. As
agendas de luta se ampliavam e os movimentos
sociais evidenciavam as contradições econômi-
cas e sociais presentes na sociedade brasileira res-
ponsáveis por iniquidades e exclusão social3.

O surgimento do movimento homossexual
no país ocorreu nesse contexto favorável de mo-
bilização da sociedade. Caracterizado como im-
portante ator social na luta contra a Aids e pio-
neiro na reivindicação de respostas governamen-
tais voltadas ao enfrentamento da epidemia, tal
movimento teve forte expressão na década de 804.

A atuação desses diversos grupos sociais foi
possível, ao longo dos anos 80 e 90, com a cons-
trução de políticas democráticas que fortalece-
ram novos espaços de participação da socieda-
de, como os conselhos, os orçamentos partici-
pativos, as conferências, os fóruns e as organiza-
ções não governamentais (ONGs).

Em meio a esse processo, vale destacar um
dos novos atores sociais, as ONGs. Antes tidas
como suporte técnico, financeiro e pedagógico das
lideranças populares, essas organizações passa-
ram a assumir posição central nas ações coletivas
contra a Aids a partir da década de 80, encam-
pando demandas e ao mesmo tempo atuando
como executoras da política; ou seja, elaborando
e desenvolvendo projetos, propostas de soluções,
planos e estratégias como respostas, sendo o Es-
tado o grande financiador deste processo5.

Passados quase trinta anos de luta contra a
Aids, diante da transformação das demandas rela-
cionadas à epidemia, historicamente, e das novas
formas de organização da sociedade civil no século
XXI, este artigo busca contribuir com o debate acer-
ca da mobilização civil no contexto da Aids, com o
objetivo de recuperar as características de organi-
zação da sociedade civil e a relação entre a manifes-
tação das necessidades coletivas, historicamente
determinadas, e as conquistas em termos de políti-
cas públicas voltadas para seu enfrentamento.

Foi realizada uma revisão bibliográfica em
bases científicas da área da saúde e das ciências
sociais, referentes ao período pós anos 80. As

bases de dados acessadas foram: Literatura Lati-
no-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde
(LILACS), portal de teses on line da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES), banco virtual de teses da Uni-
versidade de São Paulo (USP), banco de dados
do Consórcio de Informações Sociais (CIS) e
acervo virtual da biblioteca da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo (PUC). Para a bus-
ca das bibliografias relacionadas à temática, ini-
cialmente, foram realizadas as combinações en-
tre as palavras: Aids e participação; Aids e mobi-
lização social; Aids e movimentos sociais; Aids e
política. Em seguida, para os bancos de dados
que apresentaram pouca produção acerca das
combinações mencionadas, realizou-se a busca
apenas pela palavra Aids presente no título.

De um total de 374 bibliografias encontra-
das, apresentadas sob a forma de título e/ou re-
sumos, foram identificados aqueles que trata-
vam do objeto em estudo e necessariamente com
a apresentação do resumo completo. Destas, fo-
ram selecionadas 27 bibliografias tendo como
critério a existência da indicação de assunto rela-
cionado especificamente sobre a sociedade civil
organizada na luta contra a Aids. As demais 7
bibliografias deste estudo ancoram o referencial
teórico adotado sobre movimentos sociais e a
relação entre Estado e sociedade. 

É importante destacar que a maioria dos tra-
balhos tem como autores pessoas que atuaram e
atuam em diferentes espaços políticos de enfren-
tamento da AIDS; são militantes de movimentos
sociais, colaboradores de ONGs/Aids e intelec-
tuais que ajudaram a sensibilizar a sociedade para
o debate sobre a epidemia e a construir a história
da sua luta. Assim, as experiências dos próprios
autores que vivenciaram marcos da conjuntura
histórica e política da Aids estão incorporadas
ao objeto de estudo.

Cabe discutir aqui os conceitos utilizados no
estudo, do ponto de vista relacional, referentes ao
Estado e à sociedade civil. Considera-se o Estado
composto por duas esferas: pela sociedade políti-
ca, ou Estado-coerção, referente ao conjunto de
mecanismos pelos quais a classe dominante de-
tém o monopólio legal da repressão e da violência
identificados com os grupos burocrático – execu-
tivos e policial-militar; e pela sociedade civil, for-
mada pelo conjunto das organizações responsá-
veis pela ideologia e valores difundidos, como as
escolas, igrejas, partidos políticos, meios de co-
municação, instituições científicas, etc6,7.

Segundo essa perspectiva, é possível reconhe-
cer que, por meio da sociedade política, o Estado
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pode concentrar os interesses dos grupos econô-
mico e politicamente dominantes, bem como a
sociedade civil é capaz de impor interesses de es-
pecíficos grupos sociais, a depender “do grau de
socialização” e da correlação de forças existen-
tes6,7. Assim, como a sociedade civil pertence à
superestrutura, esfera sob a qual agem os ins-
trumentos ideológicos que buscam exercer a he-
gemonia nas sociedades capitalistas complexas,
o sujeito ativo apresenta-se como capaz de atuar
a realidade6. As diferentes formas de organiza-
ção da sociedade contribuem para a transfor-
mação da realidade a partir da mobilização pelas
demandas coletivas.

A Aids no Brasil. A historicidade
das demandas e das conquistas

A história da Aids8, cuja origem infecciosa era
desconhecida até 1983, está vinculada à homos-
sexualidade, sendo chamada popularmente de
“peste gay” ou “câncer gay”, o que trouxe como
consequência um reforço ao preconceito e à dis-
criminação contra esse grupo social9. Aos seto-
res conservadores da sociedade, a doença signifi-
cava o castigo da liberação dos anos 70 e o fim
dos ideários da contracultura divulgados pelo
lema “Sexo, Drogas e Rock´n Roll”10,11.

Envolvidos com as repercussões da epidemia
em suas vidas, grupos homossexuais organiza-
dos nos Estados Unidos passaram a se mobilizar
para fazer o enfrentamento, em meio a um pro-
cesso que incluiu a luta contra formas de pre-
conceito e discriminação e pela conquista dos di-
reitos sexuais. O grupo Gay Men´s Health Crisis
foi pioneiro nessa proposta. Fundado pelo escri-
tor Larry Krumer, aglutinava forças dos diferen-
tes movimentos e buscava se inserir nos mais
diversos espaços de discussão sobre a questão.
Como formas de mobilização, membros do gru-
po invadiam os eventos científicos, como con-
gressos de saúde; realizavam protestos de rua em
frente às sedes governamentais e tornavam pú-
blica a situação de discriminação a que vinham
sendo alvos, distribuindo panfletos informati-
vos que combatiam o preconceito e a desmorali-
zação dos homossexuais4,12.

Em 1987, Larry também fundou o Aids Coa-
lition to Unleash Power (ACT UP), grupo que
desafiou os discursos dominantes construídos
pelo governo e autoridades científicas contra a
estigmatização gay e que se notabilizou pela ra-
dicalidade conferida às suas manifestações. Os
membros do grupo invadiam convenções médi-

cas; exigiam a democratização das informações,
utilizavam dispositivos legais como a Lei de Li-
berdade de Informação para obter acesso à do-
cumentação referente a testes de novos medica-
mentos; promoviam manifestações em locais
públicos e denunciavam com cartazes e passea-
tas empresas com posições “Aidsfóbicas” ou “ho-
mofóbicas”. Entre as mobilizações marcantes do
ACT UP, destaca-se a intervenção dos membros
nos estúdios das emissoras de televisão CBS e
PBS no período da Guerra do Golfo, em 1991,
manifestando-se durante os telejornais do horá-
rio nobre posição contra a guerra aos árabes e a
favor da luta contra a Aids4,12.

No Brasil, na cidade de São Paulo, as con-
dições políticas favoráveis e a efervescência da
mobilização social, no fim da década de 1970 e
no início da década de 80, foram decisivas para a
formação do movimento homossexual com forte
influência norte-americana. O contexto político,
no período de surgimento da Aids no Brasil, era
de abertura política conquistada após 21 anos de
regime ditatorial. Houve, nesse período, uma
grande interação entre os diversos movimentos
sociais, e o movimento homossexual manteve
relação direta com as causas feministas e dos
negros13,14.

O movimento homossexual incluía-se, assim,
entre os novos movimentos sociais de caráter
identitário e de subjetividade do final da década
de 70 que desenvolviam um potencial de resis-
tência cultural dirigido às questões de direitos
sociais modernos: igualdade e liberdade quanto
à raça, ao gênero e ao sexo. Uma característica
que distinguia o movimento homossexual em
relação aos tradicionais era a pluralidade quanto
à classe social, enquanto os outros grupos ti-
nham uma base popular. Porém se assemelham
quando passam a compreender o Estado não
como inimigo, mas sim como o interlocutor das
variadas demandas5,15.

O envolvimento do movimento homossexu-
al com a questão da Aids ocorreu logo no início
da epidemia. Após o contágio de cantores e artis-
tas com projeção nos meios de comunicação, a
doença começa a se popularizar com o interesse
crescente da mídia. Considerada, na época, como
“mal de folhetim”, as publicações na imprensa
sobre a Aids tinham como marcas o preconceito
e o moralismo. A alta incidência entre os homos-
sexuais era justificada por diferentes interpreta-
ções sem bases científicas como, por exemplo, as
que relacionavam a doença ao uso de drogas
afrodisíacas por parte desse grupo social, ou
mesmo ao uso exagerado que faziam de hormô-
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nios estrógenos. A repercussão das notícias afe-
tou grupos da sociedade civil mobilizados que
exigiram do poder público da área da saúde um
posicionamento sobre o problema9.

O primeiro grupo organizado a partir do
movimento homossexual denominava-se SO-
MOS – Grupo de Afirmação Sexual – e tinha
como um de seus objetivos protestar contra o
terror e o estigma difundidos pelas forças reaci-
onárias na relação da Aids com a homossexuali-
dade. A pressão exercida pela sociedade civil por
respostas públicas obteve a primeira conquista,
em 1983, com uma iniciativa da Secretaria Esta-
dual da Saúde de São Paulo (SEESP)16.

Ao mesmo tempo, houve também reações
contrárias às ações governamentais de enfrenta-
mento à HIV/Aids, o que acabou por tensionar
o desenvolvimento de políticas públicas. Alguns
setores da sociedade defendiam a ideia de que a
Aids consistia em uma doença de pequena di-
mensão, restrita a um grupo minoritário da po-
pulação; portanto, não se justificava a proposi-
ção de ações por parte do Estado. O próprio
Ministério da Saúde não a caracterizava como
portadora de magnitude e vulnerabilidade que
exigissem intervenção dos órgãos de saúde pú-
blica do país16. A doença era entendida pela soci-
edade como sendo externa ao Brasil, uma vez
que as pessoas acometidas eram de classe econô-
mica alta, sobretudo, homossexuais que viaja-
vam para o exterior, principalmente para o Esta-
dos Unidos17,18. De acordo com Rocha19, o Mi-
nistério da Saúde classificava a Aids como algo
restrito à classe endinheirada e ignorava a neces-
sidade de política de intervenção: doença de uma
minoria rica [...] não havendo relevância na cons-
trução de qualquer estratégia por parte do setor
governamental para intervir nesta doença.

Contrária a essas considerações, a SESSP
criou um grupo de trabalho composto por pro-
fissionais que lidavam com hanseníase, uma do-
ença também estigmatizante, associada ao medo
de contágio, com o objetivo de trabalharem no
enfrentamento da Aids. Entre as primeiras pro-
vidências foram realizadas ações de vigilância
epidemiológica e atividades de educação em saú-
de com a sociedade, além de as instâncias de par-
ticipação do movimento homossexual na discus-
são do planejamento das políticas terem sido
formalizadas16.

Militantes dos grupos “Somos” e “Outra coi-
sa” foram convidados a ocuparem cargos de co-
ordenação no Programa da SESSP; no entanto,
declinaram da proposta sob a justificativa da não
institucionalização dos grupos e reafirmaram o

comprometimento do movimento com o poder
de denúncia de caráter reivindicatório, essência
dos movimentos sociais. Mas isso não significou
omissão. Esses mesmos militantes mantiveram
articulação constante com a coordenação do Pro-
grama para intensificar a luta pelas demandas
do movimento nas discussões de políticas públi-
cas em HIV/Aids, com ênfase à questão do pre-
conceito e da discriminação homossexual16.

Dessa forma, os movimentos de homosse-
xuais procuravam aumentar a visibilidade do
problema, por meio de ferramentas como, por
exemplo, a publicação de material de divulgação
sobre a situação da epidemia, como manuais ex-
plicativos sobre as formas de transmissão, de
prevenção, a educação quanto aos direitos hu-
manos e a importância da solidariedade8,20.

Outras formas de organização vieram pelo
trabalho de base voluntária. Em São Paulo, al-
guns grupos direcionaram sua atuação para a
realização de assistência à moradia às pessoas
que viviam com HIV/Aids, como a Casa de Apoio
Brenda Lee, criada em 1985, que abrigava princi-
palmente travestis e pessoas vítimas de violência
Essa iniciativa marcou as primeiras ações assis-
tencialistas relacionadas às pessoas que viviam
com Aids na cidade17.

Nos anos de 1985 a 1989, diversas iniciativas
da sociedade civil foram voltadas exclusivamen-
te às questões da Aids, período de franca expan-
são das ONGs. As ONGs são consideradas enti-
dades sem fins lucrativos que se orientam para a
promoção e para o desenvolvimento de grupos
sociais carentes a partir de relações baseadas em
direitos e deveres da cidadania21. Para o termo
ONGs/Aids duas concepções predominam: a que
se refere a toda e qualquer instituição que desen-
volve alguma atividade relacionada à Aids; e a
nomenclatura empregada para as entidades que
trabalham exclusivamente com Aids17.

Neste estudo, será considerada a segunda
acepção de classificação das ONG/Aids. 

Dentre as organizações, destacam-se quatro
que apresentaram importante inserção política
na luta nacional contra a Aids: o Grupo de Apoio
à Prevenção da AIDS (GAPA), Associação Brasi-
leira Interdisciplinar de AIDS (ABIA), o Grupo
Pela Valorização, Integração e Dignidade do Do-
ente de Aids (Pela Vidda) e o Apoio Religioso
Contra Aids/Instituto de Estudos da Religião
(ARCA/ISER).

O GAPA da cidade de São Paulo foi a primei-
ra ONG/Aids fundada no Brasil, em 1985. Até
julho de 2009, há uma rede de 17 GAPAs por
todo o país, com o objetivo de possibilitar me-
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lhoria das condições de tratamento e proteção às
pessoas que vivem com HIV/Aids, por meio do
desenvolvimento de atividades sociais e jurídi-
cas, em cooperação com a Secretaria de Saúde do
Estado de São Paulo nos grupos de trabalho16.

No Rio de Janeiro, em 1986, foi criada a As-
sociação Brasileira Interdisciplinar de Aids (ABIA)
que tinha como princípio a luta pela assunção da
responsabilidade exclusiva do Estado na prote-
ção e no tratamento das pessoas que viviam com
HIV/Aids. Tendo como dirigente o sociólogo Be-
tinho, hemofílico e vivendo com HIV, a ABIA di-
recionava seu trabalho a pressionar o governo
diante da omissão de respostas à epidemia, luta-
va pela proibição da comercialização do sangue e
seus derivados na nova constituição e criticava
as formas de violação dos direitos civis dos que
vivem com HIV/Aids. Algumas das demandas
foram inseridas na agenda de prioridades do
poder público, fazendo com que se regulamen-
tassem os procedimentos e as diretrizes relacio-
nadas às atividades hemoterápicas, por meio da
Lei 7.649, de 25/1/1988, tornando obrigatória,
dentre outras medidas, a triagem sorológica para
HIV em todo o país16,17.

Em 1989, também no Rio de Janeiro, foi for-
mado o Grupo Pela Vidda destinado a ser porta-
voz das pessoas que vivem com HIV/Aids. Foi
organizado em torno de uma assessoria jurídica
para atender especificamente às demandas rela-
cionadas à Aids, com ações judiciais e a divulga-
ção dos direitos civis de pessoas vivendo com
HIV/Aids para a sociedade16,17.

A proximidade dos integrantes do Grupo Pela
Vidda e ABIA permitiu desenvolver atividades
conjuntas, compartilhando projetos políticos
comuns, como a expansão de grupos organiza-
dos em diferentes cidades brasileiras e a concen-
tração de manifestações que procuravam sensi-
bilizar a sociedade para a realidade da epidemia22.
Dentre as conquistas, foi aprovada através da
Lei 7.670 de 08/09/1988 a garantia às pessoas que
vivem com HIV/Aids dos benefícios previstos
para doenças incapacitantes ou terminais, como
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), auxílio-doença, pensão e aposentado-
ria, sem período de carência16.

Novamente é importante destacar que as con-
quistas em termos de políticas públicas foram
possíveis devido a uma correlação de forças fa-
vorável neste sentido, entre Estado e sociedade e
a mobilização política da sociedade civil.

O embate da sociedade civil com o Programa
Nacional de DST/Aids (PN-DST/Aids) pode ser
identificado na medida em que este último deter-

minava de forma centralizadora e autoritária as
diretrizes a serem implementadas, desconside-
rando as necessidades apresentadas pelos gru-
pos envolvidos16,17. Um exemplo é o primeiro
projeto importante do PN-DST/Aids denomina-
do Projeto Previna, criado em 1989, instituindo
atividades de caráter nacional, minimizando as
especificidades culturais, sociais e até mesmo epi-
demiológicas de cada região. O projeto era desti-
nado, principalmente, aos chamados “grupos de
riscos”, que incluíam profissionais do sexo, ho-
mossexuais, internos de penitenciárias, usuários
de drogas injetáveis e garimpeiros16,17. Diante da
política do governo federal em relação às ações
voltadas ao controle da Aids, afloraram os con-
flitos e as tensões existentes entre os programas
de Aids nos vários níveis de governo, bem como
os diferentes interesses dos grupos ativistas que
aumentavam expressivamente.

O período de 1990 a 1991 caracterizou-se pela
polarização e transição das respostas à epide-
mia. No cenário político conturbado do governo
Collor (1990-1992), ocorreram transformações
prejudiciais nas políticas brasileiras com o afas-
tamento da articulação do governo com a socie-
dade civil organizada e com as instituições inter-
nacionais que realizavam apoio ao Brasil16.

As relações entre os movimentos sociais tam-
bém foram afetadas. O III Encontro Nacional
ONGs/Aids, denominado “Encontro da Rede
Brasileira de Solidariedade ONGs/Aids”, realiza-
do em 1990 na cidade de Santos, Estado de São
Paulo, expôs as contradições e divisões existentes
entre os grupos ativistas: de um lado os grupos
caracterizados como “políticos” (com destaque
para a ABIA); do outro os grupos “assistencia-
listas”; e ainda uma vertente formada por gru-
pos que trabalhavam com as questões envolvi-
das com HIV/Aids mas não se limitava nisso,
como as organizações de luta pelos direitos dos
homossexuais e dos trabalhadores do sexo23.

As organizações voltadas às ações com enfo-
que à discussão ampliada dos direitos como a
ABIA, eram consideradas pelas organizações as-
sistencialistas como sendo elitistas, autoritárias e
monopolizadoras do movimento brasileiro de
luta contra a Aids. Em contrapartida, a ABIA e
os grupos “politizados” criticavam a ausência de
visão política dos grupos assistencialistas no tra-
balho de combate à Aids. Em decorrência dessas
divergências políticas, e por vezes pessoais, o re-
sultado foi a dispersão dos grupos23.

Características contraditórias determinaram
a nova configuração do movimento de luta con-
tra Aids, novos ativistas surgiam diante da mor-
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te de alguns líderes e outros movimentos sociais
como o de mulheres, de profissionais do sexo e
do setor privado aproximavam-se das questões
da Aids. Em contrapartida, alguns grupos, como
o Grupo de Incentivo à Vida (GIV) de São Paulo
estabeleceu a sorologia positiva para o HIV como
aspecto fundamental para a atuação política nessa
organização17.

No ano de 1995, surge uma nova demanda
no V Encontro Nacional de Pessoas Vivendo e
Convivendo com HIV e AIDS - encontro anual
organizado pelo Grupo Pela Vidda - a necessida-
de de pessoas que vivem com HIV/Aids em for-
marem uma organização não jurídica sem vín-
culo político-partidário ou religioso, sendo cons-
tituída assim a Rede Nacional de Pessoas Viven-
do com HIV/Aids, que congregou núcleos por
todo o país e formulou princípios e prioridades
que orientaram suas atividades baseadas na aju-
da mútua e na defesa dos direitos humanos17.

A conjuntura neoliberal existente na década
de 90 intensificou as tensões nas relações entre os
movimentos sociais que se inseriam na questão
da Aids, uma vez que grande parte dos projetos
políticos era financiada pelo Banco Mundial e pelo
Fundo Monetário Internacional (FMI). O Banco
Mundial é o grande financiador das atividades
relacionadas à Aids no Brasil. No relatório de 1993,
com o subtítulo “Investindo em saúde”, o Banco
explicitou seu interesse pela Aids, considerando-a
como um importante problema de desenvolvi-
mento. Desde 1994, implementou três projetos
com a liberação de recursos para o Brasil destina-
dos às ações de controle da Aids. O primeiro pro-
jeto, denominado “AIDS I”, de 1994 a 1998, teve
um total de US$ 250 milhões, sendo US$ 160 mi-
lhões do Banco Mundial e US$ 90 milhões do go-
verno federal. O “AIDS II”, implementado em 1998
e concluído em 2003, recebeu o recurso de US$
300 milhões (US$ 165 milhões do Banco Mundial
e US$ 135 milhões da contrapartida dos governos
federal, estadual e municipal).

O terceiro projeto assinado em 2003 e em im-
plementação até 2006, que recebeu o título de “AIDS
III”, contou com empréstimo de US$ 100 milhões
do Banco Mundial e a responsabilidade do gover-
no federal também de US$ 100 milhões, totalizan-
do um investimento de US$ 200 milhões24,25.

Os projetos AIDS I e AIDS II desenvolveram,
sobretudo, ações de prevenção em HIV/Aids, em
que quase metade dos recursos estava direta-
mente relacionado à prevenção, sendo cerca de
34% dedicados a serviços de tratamento e o res-
tante voltado para o desenvolvimento instituci-
onal, a vigilância, a pesquisa e a avaliação. Nessa

direção, as principais metas do projeto AIDS III
foram: melhoria da cobertura e da qualidade das
intervenções de prevenção e assistência; fortale-
cimento dos gastos do PN-DST/Aids com o
monitoramento e avaliação das ações, e intro-
dução de novas tecnologias no campo de vacinas
e tratamento24.

A instituição financeira internacional tinha
como uma das diretrizes o incentivo à aproxi-
mação das ONGs/Aids com as instâncias de go-
verno para que este financiasse as ações das or-
ganizações. Se por um lado considera-se a possi-
bilidade de incentivo à participação da sociedade
civil por meio de financiamento do Banco Mun-
dial, ao mesmo tempo não é possível descartar
que este seria um mecanismo de cooptação e con-
trole dos espaços de política pelas diretrizes fi-
nanceiras. Inúmeras organizações surgiram ape-
nas com o objetivo de obter o financiamento de
projetos, nota-se certa banalização da formação
de algumas ONGs/Aids que eram esvaziadas de
ação política24.

A experiência brasileira no enfrentamento da
Aids não tem se limitado à lógica defendida pelo
Banco Mundial, pautada nos aspectos de pre-
venção e voltada à população carente com bai-
xas condições socioeconômicas. Mesmo contra-
riando as premissas do Banco Mundial, o PN-
DST/Aids articulado com gestores interessados
na causa da assistência a pessoas que vivem com
HIV/Aids pressionaram e, em 1996, consolida-
ram por meio da Lei nº 9.313 a conquista da
distribuição gratuita e universal da medicação
necessária ao tratamento da doença26,27.

A garantia do acesso de todos que vivem com
HIV/Aids à terapia combinada de antirretrovi-
rais (ARV), reafirma o entendimento de saúde
como direito universal e dever do Estado, contri-
buindo para evidentes impactos positivos como
a redução da mortalidade, otimizando a notifica-
ção e o controle da Aids26,27. As diretrizes propos-
tas pelo Banco explicitam a divergência que apre-
sentam em relação à política de distribuição uni-
versal dos antirretrovirais do Brasil, e ressaltam a
não destinação dos recursos do Banco para esta
finalidade. Suas recomendações são de que as pes-
soas doentes por HIV/Aids paguem por seus tra-
tamentos e medicamentos da mesma maneira que
as pessoas que possuem outras doenças26.

Diante do aumento do número de pacientes
em tratamento e dos gastos do Governo Federal
com a aquisição dos medicamentos antirretro-
virais, cresce a mobilização de técnicos do Minis-
tério da Saúde e do PN-DST/Aids pela defesa da
fabricação local dos medicamentos através de
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laboratórios públicos. Esse processo ficou co-
nhecido pela mídia como “guerra das patentes” e
o Instituto de Tecnologia em Fármacos Farman-
guinhos demonstrou sua capacidade e desenvol-
vimento tecnológico para responsabilizar-se pela
produção nacional27.

Essa situação provocou reação contrária dos
Estados Unidos que questionaram a lei de paten-
tes brasileira junto à Organização Mundial do
Comércio, posição vista como negativa por paí-
ses membros que pressionaram a retirada da
questão contestada. No mesmo ano, em 2001,
na Assembleia Mundial da Saúde, foi elaborada
a Declaração de Doha que determinou que os
países podem e devem tomar as medidas que
estiverem a seu alcance para garantir o acesso
aos medicamentos e para preservar a saúde da
população, suprindo suas necessidades de medi-
camentos com preços acessíveis. Tais resoluções
fortaleceram o modelo de enfrentamento da Aids
pelo Brasil, que desenvolve além da prevenção, o
tratamento universal27.

Segundo Parker, o período de 1992 até, apro-
ximadamente, 1997 caracterizou-se pelo expres-
sivo envolvimento dos diferentes níveis dos pro-
gramas governamentais com as ONGs, somado
ao desenvolvimento do PN-DST/Aids que pas-
sou a articular intensamente com os diferentes
setores mobilizados da sociedade para a constru-
ção de um trabalho coletivo na luta contra a Aids22.

Atualmente, as ONGs são atores ativos na
elaboração de estratégias para a superação de
necessidades levantadas no âmbito da Aids e ar-
ticulam com o governo o desenvolvimento dos
projetos de financiamento governamental28,29.
Para Silva30 e para Silva31, as atividades política e
de solidariedade desenvolvidas no trabalho das
organizações contribuem para o fortalecimento
das pessoas que vivem com HIV/Aids e congrega
forças para a superação dos impactos da doen-
ça. A temática das patentes também foi agregada
ao trabalho das ONGs/Aids que politizaram o
debate e formaram o Grupo de Trabalho sobre
Propriedade Intelectual, coordenado pela ABIA27.

A recente ampliação do espaço público ocu-
pado pelos Conselhos de Saúde também possi-
bilitou a inserção de representação e participa-
ção da sociedade mobilizada na luta contra a Aids.
Cohn32 aponta que a legitimação das políticas
públicas e o poder de reivindicação exercido pelo
controle social estão diretamente relacionados
com o grau de autonomia e com a politização
dos representantes no conselho. Considera as
ONGs/Aids como importantes articuladoras dos
Conselhos com outros segmentos da sociedade

civil, possibilitando que as questões discutidas
dentro dessas esferas sejam demandadas coleti-
vamente e traduzidas em políticas governamen-
tais efetivas sob a ação do Estado.

A dinâmica da Aids, nos dias atuais, apresenta
diferentes demandas. Os países empobrecidos são
os mais afetados pela doença, as limitações com o
cuidado, o manejo das pessoas que vivem com
HIV/Aids e os recursos básicos para vigilância são
evidentes. Soma-se a essa problemática, outros
aspectos da epidemia como a crescente resistência
secundária a diferentes antirretrovirais33.

Para o enfrentamento da realidade que se evi-
dencia, o trabalho da sociedade civil organizada
é fundamental no aprimoramento das políticas
públicas existentes e na reivindicação de novas
respostas do Estado, compatíveis às necessida-
des que estão surgindo. “Cada cultura constroi
sua Aids própria e específica. Bem como suas
respostas a ela”34.

Considerações finais

A história da Aids no Brasil é acompanhada pela
forte mobilização da sociedade civil na luta con-
tra a epidemia. As primeiras ações coletivas, fo-
cadas em protestos de rua, difundiram na socie-
dade o conhecimento sobre a doença, estimula-
ram o debate contra a estigmatização dos ho-
mossexuais e exigiram respostas públicas.

A inserção da Aids na agenda política fortale-
ceu o movimento civil que passou a se organizar
pelos direitos universais ao acesso e ao tratamento
integral da doença. A conquista da distribuição
universal dos medicamentos antirretrovirais con-
solidou a concepção de saúde como direito e dever
do Estado, segundo a Constituição Federal de 1988,
e provocou reações contrarias do Banco Mundial
quanto à responsabilidade do Estado com relação
ao tratamento e ao cuidado das pessoas doentes.

O movimento de luta contra a Aids expan-
diu-se em meados da década de 90 com a plura-
lidade de formação de muitas organizações não-
governamentais. Algumas surgiram exclusiva-
mente com a finalidade de captação de recursos,
e outras muitas foram formadas comprometi-
das com ações políticas e solidárias na luta con-
tra a Aids. As formas de reivindicação se altera-
ram, se antes predominavam os protestos de rua,
no momento atual as ações são desenvolvidas
nos encontros por meio de deliberações referen-
tes a protestos e cartas dirigidas ao governo e
através de participações em espaços representa-
tivos (conselhos, fóruns, grupos de trabalho).
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O movimento, majoritariamente composto
pelas ONGs/Aids, teve repercussão nacional e
internacional pela pressão social e pelas conquis-
tas dos direitos no campo da saúde. A experiên-
cia do Brasil é exemplo de articulação entre a
sociedade civil e o Estado para a construção de
políticas públicas no enfrentamento da Aids, tan-
to nas estratégias de prevenção com modelos
adequados às realidades locais, quanto no trata-
mento e cuidado.

No entanto, a transformação do quadro epi-
demiológico da epidemia caracteriza novas situa-
ções de enfrentamento: a crescente interiorização,
pauperização e feminização. Atualmente, os avan-
ços terapêuticos e assistenciais contribuem para a
discussão de novas estratégias para subsidiar as
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